
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

ATA DA OCTOGESIMA QUINTA REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO.

Aos 12 (Doze) dias cio mês de janeiro de

2010, às 14h30, na Sala de Reunião situada na sede da

Procuradoria-Geral do Estado, foi aberta a Octogésima Quinta

Reunião Ordinária do Conselho Superior da Advocacia-Geral do

Estado, com a presença do Procurador-Geral do Estado, Márcio

Leite de Rezende; da Subprocuradora-Geral do Estado, Conceição

Maria Gomes Ehl Barbosa; da Corregedora-Geral do Estado, Carla

de Oliveira Costa Meneses e do Conselheiro Leo Peres Kraft.

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Pedro Durão.

1- Aberta a reunião, o Procurador-Geral

do Estado, procedeu à leitura da pauta, da qual constam cs

seguintes itens:

1. Criação de núcleo para regularidade fiscal e

recuperação patrimonial (competência para executar

multas penais, arbitradas pelo TCE, ADEMA, Vigilância

Sanitária etc; competência para defender o Estado no

caso de multas federais diversas; competência para

atuar perante a STN, o CAUC e órgãos afins), composto

por dois Procuradores, sob a coordenadoria da

Subprocuradoria-Geral do Estado.



2. Apreciação do Processo de n° 010.000.00056/2011-8

Assunto: Afastamento para a APESE

Interessado: Pedro Durão

Relator: Leo Kraft

3. Apreciação do Processo de n° 020.000.14241/2008-0

Assunto: Revisão de enquadramento

Interessado: Waldhenice Nunes Silveira

Relator: Leo Kraft

4. O que ocorrer.

2- 0 Presidente do Conselho deu inicio

à- reunião invertendo a pauta para a apreciação do item 2,

referente ao processo administrativo de n° 010.000.00056/2011-3,

que trata do afastamento das funções Nesta Casa do Procurador

Pedro Durão em virtude da assunção da Presidência da APESE.

Em votação, por unanimidade (Cons. Leo

Kraft, Cons. Márcio Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Carla Costa), foi aprovado o afastamento do Procurador Pedro

Durão, com sustento no artigo 87, inciso IV, da lei complementar

n° 27/96.

3- Ato continuo, iniciou-se a

apreciação do processo administrativo n° 020.000.14241/2008-0,

item 3 da pauta, que trata do pedido de revisão de enquadramento

movido por Waldhenice Nunes Silveira.

Em votação, por unanimidade (Cons. Leo

Kraft, Cons. Márcio Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Carla Costa) , foi aprovado o voto do relator, para rever as

conclusões do Parecer n° 6.974/2010 e do Parecer Dissenso n°

6.975/2010, concluindo pelo deferimento do pleito de

reenquadramento da requerente para a Classe B da Categoria S-2

do Plano de Carreira dos Servidores Civis da Administração

Direta Estadual, na forma do art. 36, inciso I e § Io da Lei n°

2.804/90, a parir de 24.02.2009.
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Com a palavra, o Presidente do Conselho

propôs a edição de um verbete.

Em votação, por unanimidade (Cons.

Márcio Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa,

Cons. Leo Kraft), foi aprovado o verbete apresentado com a

seguinte redação: "O requisito de experiência presente no artigo

36, da lei n° 2.804/90 não se refere meramente ao tempo de

habilitação profissional, sendo exigida a comprovação do efetivo

exercicio da profissão."

4- Logo após, a Conselheira Conceição

Barbosa pediu a palavra, apresentando em mesa o processo

administrativo n° 010.000.1283/2 004-4, tendo como interessado a

Procuradoria Especial de Atos e Contratos.

Em votação, por unanimidade (Cons.

Conceição Barbosa, Cons. Márcio Rezende, Cons. Carla Costa,

Cons. Léo Kraft), firmou-se a exegese de que a instrução

normativa conjunta n° 001/2007 PGE/SEAD destina-se a esclarecer

aos órgãos e entidades da Administração a interpretação e

aplicação da lei 8.666/93, bem como o trâmite dos processos na

Administração, sendo o prazo fixado no parágrafo único do artigo

26 da referida instrução de caráter eminentemente orientativo e

moral, visando a otimização procedimental. Nessa ordem de idéia,

conclui Este Conselho que a eventual inobservância do prazo em

questão não constitui razão suficiente para que a Procuradoria

deixe de emitir pronunciamento jurídico meritório nos

respectivos autos.

5- Retornando ao inicio da pauta, o

Procurador-Geral expôs aos integrantes do Conselho a

propositura constante do item 1, que trata da criação do núcleo

para regularidade fiscal e recuperação patrimonial (competência
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para executar multas penais, arbitradas pelo TCE, ADEMA,

Vigilância Sanitária etc; competência para defender o Estaco

no caso de multas federais diversas; competência para atuar

perante a STN, o CAUC e órgãos afins), composto por 2

Procuradores, sob a coordenadoria da Subprocuradoria-Geral do

Estado.

Ponderou o Procurador-Geral que a

necessidade do referido núcleo estaria justificada no dever que

tem a procuradoria de dar conta, dentro de sua competência

constitucional, das questões relacionadas a recuperação

patrimonial de interesse do Estado, especialmente nos casos

descritos. Expôs que o caráter supra-departamental do referido

núcleo, que atuaria junto à subprocuradoria, teria como

propósito evitar eventual sobrecarga nas competências diuturnas

das diversas Especializadas. Esclareceu ainda que sob um esforce

momentâneo, seu gabinete, mediante sucessivas interlocuções cen

o Tribunal de Contas do Estado, iniciou, mesmo em prejuízo das

competências ordinárias da Assessoria Técnica, o ajuizamente

planejado das execuções de multas oriundas daquela Corte. De

igual, há mais tempo, lembrou que designou um procurador lotado

na subprocuradoria para cuidar das questões relacionadas a

regularidade fiscal, eis que a quantidade de negativações do

Estado perante os órgãos federais de controle vem criando óbices

aos repasses e transferências voluntárias em prejuízo direto dos

interesses do Estado junto a União Federal. Mostrou-se ainda

preocupado com a ausência de rotina no âmbito da procuradoria

quanto a execução das multas penais e o resgate de custas

judiciais negligenciadas, como de resto de muitas

administrativas diversas. Em sua concepção, o núcleo viria para

regularizar todo esse universo de providências e necessidades.
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Em discussão a matéria, decidiu o

Conselho, por maioria (Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla

Costa, Cons. Leo Kraft) pela inoportunidade momentânea de se

criar o referido núcleo diante das dificuldades de lotação

presentes no atual desenho do quadro de procuradores.

Ato continuo, sob o mesmo quorum,

decidiu o Conselho que as referidas atividades deverão ser

inseridas nas rotinas diárias das diversas Especializadas,

respeitadas as disposições do decreto n° 25.360 de 20 de junho

de 2008 que dispõe sobre a distribuição interna de competências

da Procuradoria Geral do Estado. Nesse sentido, ficou

esclarecido que: 1) a execução de multas penais e

administrativas, como também a cobrança de custas judiciais são

de competência da Procuradoria Especial do Contencioso Fiscal;

2) as ações regressivas são de competência da Via responsável

pelo patrocínio da ação principal e 3) os casos omissos serão

decididos pelo Conselho Superior.

Outrossim, o Conselho fixou: a) o prazo

de 30 dias prorrogáveis para promoção das ações judiciais, nos

mesmo moldes do estabelecido para o ajuizamento da ação

regressiva; b) instituição de relatório especifico mensal

dirigido ao Procurador-Geral para informar o acervo por ajuizar

e o ajuizado.

5- Em seguida, todas as deliberações do

Conselho tomadas nesta sessão foram submetidas à apreciação do

Procurador-Geral do Estado, que as aprovou, nos termos do Artigo

7°, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 27/1996.
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Assim, vencida a pauta e não havendo

mais o que discutir, foi encerrada a .presente ata, que, lida,

restou aprovada na mesma sessão.

MARCI0 LEITE

ProcuJador-Ge

Presiáente do

REZENDE

ai do Estado

Conselho Superior

CONCEIÇÃO MARIA GÚMÊS EHL BARBOSA

Subprocuradora-Geral do Estado

jLk
CARLA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do

Estado e Secretária do Conselho Superior

LEO PERES KRAFT

Membro
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

Processo n° 020.000.14241/2008-0

Interessado: Waldhenice Nunes Silveira

Relatório

Trata-se de pedido de reenquadramento formulado

pela servidora Waldhenice Nunes Silveira para a Classe B da

Categoria S-2 do Plano de Carreira dos Servidores Civis da

Administração Direta Estadual, na forma do art. 36, I e § Io da

Lei Estadual n° 2.804/90.

A requerente instruiu os autos com o seu diploma

de graduação em Medicina, expedido pela UFMT, datado de

15.08.1997 (fl.03), titulo de Especialista em Radiologia

expedido pela Associação Médica Brasileira e pelo Colégio

Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem (fl. 04),

certificado de conclusão de residência na área de Clinica

Médica cursada no periodo de 01.02.1999 a 31.01.2001 na Casa de

Saúde Santa Marcelina (fl. 07) , certificado de conclusão de

residência na especialidade de Radioterapia cursada no periodo

de 01.02.2001 a 31.01.2003 (fl. 05) no Hospital da Faculdade de

Medicina da USP, certificado de participação no Programa para

Médicos Estagiários na especialidade de Radioterapia no periodo
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

de 08/97 a 12/97 na Santa Casa de Misericórdia de Cuiabá (fl.

17) e certificado de participação como estagiário no Programa de

Treinamento Profissional do Instituto Nacional do Câncer no

periodo de 02.03.1998 a 15.07.1998 (fl. 18).

Coube a análise do feito ao Procurador do Estado

Thiago Bockie de Almeida, que, por meio do Parecer n°

6.974/2010, opinou pelo indeferimento o pedido de

reenquadramento ao argumento de que "a requerente não atende

ao requisito temporal de 'dez anos na profissão objeto do

cargo' para o seu reenquadramento na Classe B, Padrão XIV".

Desse posicionamento, todavia, divergiu o

Procurador-Chefe da PEVA, entendendo que o interstício previsto

no art. 36, I da Lei Estadual n° 2.804/90 tem inicio na data da

conclusão da graduação, motivo pelo qual opinou pelo

deferimento do reenquadramento pleiteado a partir de 15.08.2007

(muito embora a data constante do Parecer Dissenso n°

6.97 5/2010 seja a de 15.08.2008, tenho que se trata de mero

erro material, já que o diploma da requerente foi expedido em

15.08.1997).

Nada obstante, vislumbrando que a matéria teria

repercussão jurídica, "inclusive possibilitando atualização do

parecer normativo da matéria" encaminhou os autos para a

análise do Procurador-Geral do Estado, o qual, por sua vez,

submeteu o feito a este Conselho Superior.



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

E o relatório.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

VOTO

REENQUADRAMENTO DE SERVIDOR MÉDICO

NO PLANO DE CARREIRA DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA ESTADUAL

ART. 36, I, § Io DA LEI ESTADUAL N°

2.804/90 - EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA

MÍNIMA DE DEZ ANOS NO EXERCÍCIO DA

PROFISSÃO - IMPOSSIBILIDADE DE

CONTAGEM DE TEMPO ANTES DA OBTENÇÃO

DA HABILITAÇÃO LEGAL PARA 0

EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, OU SEJA, A

INSCRIÇÃO NO CRM - NECESSIDADE DE

COMPROVAÇÃO DO EFETIVO EXERCÍCIO DA

MEDICINA PELO PRAZO MÍNIMO DE DEZ

ANOS - DEFERIMENTO DO PEDIDO A

PARTIR DE 24.02.2009

0 fundamento juriclico do pedido da requerente é a

norma do art. 36, I e § Io da Lei Estadual n° 2.804/90, in

verbis:

Art.36-0 enquadramento dos servidores

ocupantes de Cargos da Categoria S-2, do Nível

Superior, que exigem formação de nível superior

pleno, será efetuado nas Classes B e C dos mesmos

Cargos, Padrões XIV e XV, respectivamente, caso

os referidos servidores preencham os seguintes

requisitos:
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

I - Para enquadramento na Classe B, Padrão XIV

comprovarão de experiência mínima de dez anos na

profissão objeto do Cargo e de ter concluído

curso a nível de especialização ou residência

médica, com carga horária igual ou superior a 360

(trezentos e sessenta) horas, relacionado com o

Cargo, ou comprovação de ter exercido, por mais

de dez anos Cargo em Comissão ou função

gratificada ou de confiança.

(...)

§ Io -O servidor ocupante de cargo do Nível

Superior, a que se refere o "caput" deste artigo,

que no momento do enquadramento não preencher os

requisitos previstos nos incisos I e II do mesmo

dispositivo, poderá ascender à Classe B ou à

Classe C, caso venha a adquirir ou satisfazer as

condições exigidas.

A Lei, como se vê, exige do servidor, para o

reenquadramento na Classe B da categoria S-2 do Plano de

Carreira dos Servidores Civis da Administração Direta Estadual

a conclusão de curso de especialização ou residência médica e a

experiência minima de dez anos na profissão objeto do cargo.

Quanto ao primeiro requisito, não há dúvidas

quanto ao seu cumprimento pela interessada, que concluiu duas

residências médicas, uma em Clinica Médica e outra em

Radioterapia.



ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

A questão controvertida, assim, restringe-se ao

requisito temporal, ou seja, à exigência de dez anos de

experiência na profissão objeto do cargo.

A profissão, no caso, é a de Médico,

regulamentada pela Lei n° 3.268/57, cujo art. 17 assim dispõe:

Art . 17. Os médicos só poderão exercer

legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos

ou especialidades, após o prévio registro de

seus títulos, diplomas, certificados ou cartas

no Ministério da Educação e Cultura e de sua

inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob

cuja jurisdição se achar o local de sua

atividade.

Como se vê, a simples conclusão do curso de

Medicina não confere ao graduado o direito de exercer a

profissão. Faz-se necessário, para tanto, o registro de seu

diploma no Ministério da Educação e Cultura e a sua inscrição

no Conselho Regional de Medicina em cuja jurisdição se achar o

local de sua atividade.

Dai não se poder computar como tempo de

experiência na profissão período anterior à inscrição da

interessada no CRM, o que se deu somente em 15.10.1997 (fl.

03v) .
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

De outro lado, tempo de experiência na profissão

médica não se identifica com tempo de habilitação para o

exercício da medicina. Faz-se necessário, assim, para o

cumprimento do requisito legal, que o interessado comprove o

efetivo exercício da profissão pelo período minimo de dez anos.

Frise-se, no ponto, que é inexata a afirmação de

que o CNJ "pacificou a jurisprudência no sentido de que a

comprova ção dos do exerci ei o de três anos de experi ência

jurídica, necessários para o ingresso na Magistratura após o

advento da EC n° 45/04 se comprova com a demonstração da data

de colação, servindo sobredito marco como início da contagem do

prazo".

É verdade que o § Io do art. 59 da Resolução n°

7 5 do CNJ, que versa a matéria, veda, "para efeito de

comprovação de atividade jurídica, a contagem do estágio

acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à obtenção do

grau de bacharel em Direito".

Isso, contudo, não dispensa o candidato de

comprovar o efetivo exercício de atividade jurídica no período

posterior à colação de grau, o que se faz nos termos do § 2o e

dos incisos I a V do mesmo dispositivo normativo, in verbis:

Art. 59. Considera-se atividade jurídica, para os

efeitos do art. 58, § Io, alínea "í";
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

I - aquela exercida com exclusividade por

bacharel em Direito;

II - o efetivo exercício de advocacia, inclusive

voluntária, mediante a participação anual mínima

em 5 (cinco) atos privativos de advogado (Lei n°

8.906, 4 de julho de 1994, art. Io) em causas ou

questões distintas;

III - o exercício de cargos, empregos ou funções,

inclusive de magistério superior, que exija a

utilização preponderante de conhecimento

jurídico;

IV - o exercício da função de conciliador junto a

tribunais judiciais, juizados especiais, varas

especiais, anexos de juizados especiais ou de

varas judiciais, no mínimo por 16 (dezesseis)

horas mensais e durante 1 (um) ano;

V - o exerci cio da ativida de de medi ação ou de

arbitragem na composição de litígios.

(...)

§ 2o A comprovação do tempo de atividade jurídica

relativamente a cargos, empregos ou funções não

privativos de bacharel em Direito será realizada

mediante certidão circunstanciada, expedida pelo

órgão competente, indicando as respectivas

atribuições e a prática reiterada de atos que

exijam a utilização preponderante de conhecimento

jurídico, cabendo à Comissão de Concurso, em

decisão fundamentada, analisar a validade do

documento.
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ESTADO DE SERGIPE

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

Pois bem. No caso concreto, a interessada

comprovou ter cursado quatro anos de residência médica

01.02.1999 a 31.01.2003 (does. Fls. 05 e 07). Comprovou ainda a

participação, já na condição de médica, de programa de

treinamento profissional no Instituto Nacional do Câncer no

periodo de 02.03.1998 a 15.07.1998.

Não considero como tempo de experiência na

profissão o periodo de 08.1997 a 12.1997, em que a requerente

participou como estagiária no Programa para Médicos Estagiários

na especialidade de Radioterapia da Santa Casa de Misericórdia

de Cuiabá. É que, não tendo a interessada habilitação para o

exercício da Medicina no inicio do programa, é de se presumir

que as atividades nele desenvolvidas não fossem privativas da

profissão médica.

Desse modo, tenho que o tempo de experiência

profissional da requerente anterior ao seu ingresso no cargo de

Médica do Estado de Sergipe é de 04 anos, 04 meses e 13 dias.

Como o inicio do exercício do cargo pela interessada se deu em

07.07.2003 (f1. 09), completou ela o interstício de dez anos em

24.02.2009, data em que adquiriu o direito ao reenquadramento

previsto no art. 36, I, § Io da Lei Estadual n° 2.804/90.

Destarte, revejo as conclusões do Parecer n°

6.974/2010-PGE e do Parecer Dissenso n° 6.975/2010, concluindo

pelo deferimento do pleito de reenquadramento da requerente
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ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

para a Classe B da Categoria S-2 do Plano de Carreira dos

Servidores Civis da Administração Direta Estadual, na forma do

art. 36, I e § Io da Lei n° 2.804/90, a partir de 24.02.2009.

É como voto.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe
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ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

EXTRATO DA OCTOGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA

SESSÃO DIA 12 DE JANEIRO DE 2011

JULGAMENTOS:

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00056/2011-8

ASSUNTO: Afastamento para a APESE

INTERESSADO: Pedro Durão

RELATOR: Leo Kraft

DECISÃO: "por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Márcio

Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa), foi

aprovado o afastamento do Procurador Pedro Durão, com sustento

no artigo 87, inciso IV, da lei complementar n° 27/96."

AUTOS DO PROCESSO n° 020.000.14241/2008-0

ASSUNTO: Revisão de enquadramento

INTERESSADA: Waldhenice Nunes Silveira

RELATOR: Leo Kraft

DECISÃO: "por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Márcio

Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa), foi

aprovado o voto do relator, concluindo pelo deferimento do

pleito de reenquadramento da requerente para a Classe B da

Categoria S-2 do Plano de Carreira dos Servidores Civis da

Administração Direta Estadual, na forma do art. 36, inciso I e

§ Io da Lei n° 2.804/90, a parir de 24.02.2009.

Por unanimidade (Cons. Márcio Rezende, Cons. Conceição Barbosa,

Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft), foi aprovado o verbete

apresentado com a seguinte redação: "O requisito de experiência

presente no artigo 36, da lei n 2.804/90 não se refere

meramente ao tempo de habilitação profissional, sendo exigida a

comprovação do efetivo exercicio da profissão."

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.1283/2004-4

ASSUNTO: Instrução normativa n° 001/2007 PGE/SEAD

INTERESSADO: Procuradoria Especial de Atos e Contratos

RELATORA: Conceição Barbosa

DECISÃO: "Em votação, por unanimidade (Cons. Conceição Barbosa,

Cons. Márcio Rezende, Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft),

firmou-se a exegese de que a instrução normativa conjunta n°

001/2007 PGE/SEAD destina-se a esclarecer aos órgãos e

entidades da Administração a interpretação e aplicação da lei

n° 8.666/93, bem como o trâmite dos processos na Administração,

sendo o prazo fixado no parágrafo único do artigo 26 da

referido instrução de caráter eminentemente orientativo e

moral, visando a otimização procedimental. Nessa ordem de

idéia, conclui este Conselho que a eventual inobservância do

prazo em questão não constitui razão suficiente para que a

Procuradoria deixe de emitir pronunciamento juridico meritório

nos respectivos autos."



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Criação do Núcleo para Regularidade Fiscal e Recuperação

Patrimonial, sob a coordenadoria da Subprocuradoria-GEral de

Estado.

DELIBERAÇÃO: por três votos (Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla

Costa, Cons. Léo Kraft)a ura (Cons. Márcio Rezende) o Conselho

dediciu pela inoportunidade momentânea de se criar o referido

núcleo proposto e que as referidas atividades deverão ser

inseridas nas rotinas diárias das diversas Especializadas,

respeitadas as disposições do decreto n° 25.360 de 20 de junho

de 2008, sendo de competência da Procuradoria Especial do

Contencioso Fiscal a execução de multas penais e

administrativas e cobrança de custas judiciais e da

Especializada em que tramitou o processo principal a

competência pelo ajuizamento das ações regressivas.

Por fim, o Conselho fixou o prazo de 30 dias prorrogáveis para

promoção das ações judiciais objeto da deliberação, nos mesmos

moldes do estabelecido para o ajuizamento da ação

regressiva( Portaria n°166/2010); e a instituição de relatório

especifico mensal dirigido ao Procurador-Geral para informar o

acervo por ajuizar e o ajuizado."

Em, 12 de Janeiro de 2010.

Carla de Oliveira Costa Meneses

Secretaria do Conselho

Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do Estado
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Assunto: l:\trato de Julgamento da Octogesima Quinta Reunião Ordinária do Conselho realizada em 12.01.2010

íe^ue ixtratc de Julgamento para ciência.

Ia ria de Oliveira Costa Meneses

Icrre^edora-Gerai da Advocacia-Geral do Estado

rr:;uraàcrâ do Estado

EXTRATO DA OCTOGESIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA

SESSÃO DIA 12 DE JANEIRO DE 2011

JULGAMENTOS:

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.00056/2011-8

ASSUNTO: Afastamento para a APESE

INTERESSADO: Pedro Durão

RELATOR: Leo Kraft

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Márcio Rezende, Cons.

Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa), foi aprovado o afastamento do

Procurador Pedro Durão, com sustento no artigo 87, inciso IV, da lei

complementar n° 27/96.

AUTOS DO PROCESSO n° 020.000.14241/2008-0

ASSUNTO: Revisão de enquadramento

INTERESSADA: Waldhenice Nunes Silveira

RELATOR: Leo Kraft

DECISÃO: por unanimidade (Cons. Léo Kraft, Cons. Márcio Rezende, Cons.

Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa), foi aprovado o voto do relator,

concluindo pelo deferimento do pleito de reenquadramento da requerente

para a Classe B da Categoria S-2 do Plano de Carreira dos Servidores

Civis da Administração Direta Estadual, na forma do art. 36, inciso I e

§ Io da Lei n° 2.804/90, a parir de 24.02.2009.

Por unanimidade (Cons. Márcio Rezende, Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Carla Costa, Cons. Léo Kraft), foi aprovado o verbete apresentado com a
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seguinte redação: 0 requisito de experiência presente no artigo 36, da

lei n 2.804/90 não se refere meramente ao tempo de habilitação

profissional, sendo exigida a comprovação do efetivo exercicio da

profissão.

AUTOS DO PROCESSO n° 010.000.1283/2004-4

ASSUNTO: Instrução normativa n° 001/2007 PGE/SEAD

INTERESSADO: Procuradoria Especial de Atos e Contratos

RELATORA: Conceição Barbosa

DECISÃO: Em votação, por unanimidade (Cons. Conceição Barbosa, Cons.

Márcio Rezende, Cons. Carla Costa, Cons. Léo Kraft), firmou-se a exegese

de que a instrução normativa conjunta n° 001/2007 PGE/SEAD destina-se a

esclarecer aos órgãos e entidades da Administração a interpretação e

aplicação da lei n° 8.666/93, bem como o trâmite dos processos na

Administração, sendo o prazo fixado no parágrafo único do artigo 26 da

referido instrução de caráter eminentemente orientativo e moral, visando

a otimização procedimental. Nessa ordem de idéia, conclui este Conselho

que a eventual inobservância do prazo em questão não constitui razão

suficiente para que a Procuradoria deixe de emitir pronunciamento

juridico meritório nos respectivos autos.

DELIBERAÇÕES:

Criação do Núcleo para Regularidade Fiscal e Recuperação Patrimonial,

sob a coordenadoria da Subprocuradoria-Geral do Estado.

DELIBERAÇÃO: por três votos(Cons. Conceição Barbosa, Cons. Carla Costa,

Cons. Léo Kraft)a um (Cons. Márcio Rezende) o Conselho dediciu pela

inoportunidade momentânea de se criar o referido núcleo proposto e que

as referidas atividades deverão ser inseridas nas rotinas diárias das

diversas Especializadas, respeitadas as disposições do decreto n° 25.360

de 20 de junho de 2008, sendo de competência da Procuradoria Especial do

Contencioso Fiscal a execução de multas penais e administrativas e

cobrança de custas judiciais e da Especializada em que tramitou o

processo principal a competência pelo ajuizamento das ações regressivas.

Por fim, o Conselho fixou o prazo de 30 dias prorrogáveis para promoção

das ações judiciais objeto da deliberação, nos mesmos moldes do

estabelecido para o ajuizamento da ação regressiva( Portaria

n°166/2010) ; e a instituição de relatório especifico mensal dirigido ao

Procurador-Geral para informar o acervo por ajuizar e o ajuizado.

MEIO AMBIENTE


